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Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 
nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO
Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro. 

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.
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Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM
Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.
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Nesse contexto, há sempre autoridade dupla ou dual, por 
responder ao comando da linha funcional e ao gerente da ho-
rizontal. Assim, há a matricial forte, a fraca e a equilibrada ou 
balanceada:

• Forte – aqui, o responsável pelo projeto tem mais autori-
dade;

• Fraca – aqui, o gerente funcional tem mais autoridade;
• Equilibrada ou Balanceada – predomina o equilíbrio entre 

os gerentes de projeto e funcional.

Porém, não há consenso na literatura se a departamentali-
zação matricial de fato é um critério de departamentalização, ou 
um tipo de estrutura organizacional. 

Desvantagens: filiais, ou projetos, possuírem grande auto-
nomia para realizar seu trabalho, dificultando o processo admi-
nistrativo geral da empresa. Além disso, a dupla subordinação a 
que os empregados são submetidos pode gerar ambiguidade de 
decisões e dificuldade de coordenação.

• Organização formal e informal
Organização formal trata-se de uma organização onde duas 

ou mais pessoas se reúnem para atingir um objetivo comum com 
um relacionamento legal e oficial. A organização é liderada pela 
alta administração e tem um conjunto de regras e regulamentos 
a seguir. O principal objetivo da organização é atingir as metas 
estabelecidas. Como resultado, o trabalho é atribuído a cada 
indivíduo com base em suas capacidades. Em outras palavras, 
existe uma cadeia de comando com uma hierarquia organizacio-
nal e as autoridades são delegadas para fazer o trabalho.

Além disso, a hierarquia organizacional determina a relação 
lógica de autoridade da organização formal e a cadeia de coman-
do determina quem segue as ordens. A comunicação entre os 
dois membros é apenas por meio de canais planejados.

Tipos de estruturas de organização formal: 
— Organização de Linha
— Organização de linha e equipe
— Organização funcional
— Organização de Gerenciamento de Projetos
— Organização Matricial

Organização informal refere-se a uma estrutura social inter-
ligada que rege como as pessoas trabalham juntas na vida real. É 
possível formar organizações informais dentro das organizações. 
Além disso, esta organização consiste em compreensão mútua, 
ajuda e amizade entre os membros devido ao relacionamento 
interpessoal que constroem entre si. Normas sociais, conexões 
e interações governam o relacionamento entre os membros, ao 
contrário da organização formal.

Embora os membros de uma organização informal tenham 
responsabilidades oficiais, é mais provável que eles se relacio-
nem com seus próprios valores e interesses pessoais sem dis-
criminação.

A estrutura de uma organização informal é plana. Além dis-
so, as decisões são tomadas por todos os membros de forma co-
letiva. A unidade é a melhor característica de uma organização 
informal, pois há confiança entre os membros. Além disso, não 
existem regras e regulamentos rígidos dentro das organizações 
informais; regras e regulamentos são responsivos e adaptáveis   
às mudanças.

Ambos os conceitos de organização estão inter-relaciona-
dos. Existem muitas organizações informais dentro de organiza-
ções formais, portanto, eles são mutuamente exclusivos.

GESTÃO DO CONHECIMENTO

O conhecimento se interpretado e admitido como uma fer-
ramenta é um aliado ou um recurso que precisa ser gerenciado, 
pois nada representa ter e não utilizar. Por isso, Lacombe e Heil-
born (2003) definem gestão do conhecimento como um conjunto 
de esforços ordenados visando novos conhecimentos. Como um 
processo de gestão, podemos perceber o conhecimento em quatro 
vertentes - geração, organização, desenvolvimento e distribuição, 
tendo a distribuição o papel de manter um ciclo para uma nova ge-
ração. Justifica tal distribuição, quando verificado que o conheci-
mento adotado por agentes produz resultantes para a organização, 
gerando novos conteúdos.

É a partir destes processos que podemos contribuir para uma 
organização que aprende, visto que ela tem a capacidade de adqui-
rir e transferir conhecimentos, bem como mudar comportamentos. 

Portanto, todo processo administrativo possibilita a utilização 
de um método mais adequado, trabalhando com conhecimento 
organizacional, para que seu papel no contexto possa apresentar 
resultados satisfatórios. Na relação que estabelecemos com todas 
as partes de uma estrutura, podemos perceber que há uma depen-
dência do conhecimento que gera atividades através de comporta-
mentos e de ações executadas por seus agentes, utilizando-se de 
recursos ou artefatos disponíveis, para manter seus ciclos. 

Não vamos, neste breve contexto, abordar de uma forma mais 
ampla o ciclo de vida organizacional, mas apenas reforçar o que evi-
dencia a relação com este assunto. Daft (2002) compreende que 
as organizações nascem, envelhecem e eventualmente morrem e 
observa que o próprio processo administrativo, na forma em que 
foi conceituado, é um ciclo. Neste sentido, podemos perceber que 
a soma dos ciclos oriunda de Processos Administrativos, os quais 
formam ou definem o próprio ciclo de vida de uma organização, 
tem sua base no conhecimento organizacional. 

Como exemplo de ciclo, o aprendizado se dá pela prática e é 
preciso, desta forma, permitir que agentes tenham a liberdade e o 
poder de executar suas atividades, num quase sem fim ‘aprender’. 
Por isso Daft (2002) destaca que a isto podemos entender como 
empowerment ou delegação de autoridade – que é dar aos agen-
tes o poder, a liberdade e a informação para tomarem decisões e 
participarem de forma ativa. É um comportamento que exige co-
nhecimento, podendo ser adotado em qualquer tipo e tipologia de 
estrutura. 

Quanto ao procedimento gerencial, destaca o autor, há neces-
sidade de preparação de agentes para decidirem sobre parte de um 
processo a partir de oportunidades concedidas, como forma de re-
conhecer que aos valores devem ser atribuídas condições para uma 
participação mais efetiva. 
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Os agentes ou executores devem ter liberdade para interpretar e implementar novas direções, como defende TARAPANOFF (2001). 
Por isso, aliar suporte técnico e cultura – no sentido do fortalecimento das relações e criação de novas redes de comunicação – auxilia no 
crescimento pessoal e organizacional, pois existem fluxos de aprendizagem e estes precisam ser alimentados. Do lado técnico, somente 
oportunizando agentes é que poderemos fortalecer um processo de aprendizagem. Esta atitude é um método que envolve comportamen-
to e compreensão de que uma estrutura deve reconhecer e utilizar seu nível cognitivo. 

Sendo a aprendizagem organizacional um processo contínuo de crescimento individual, grupal e organizacional, criando novas opor-
tunidades e experimentando novos desafios, Nadler et al (1993) observam que ensinar as organizações a aprender é a capacidade que 
seus agentes possuem de adquirir conhecimentos com sua experiência e a experiência dos outros, modificando sua forma de funcionar de 
acordo com esses conhecimentos. 

Do ponto de vista conceitual, Araújo (2006) contribui afirmando que uma organização que aprende é aquela que reconhece não 
existirem forças separadas do mundo, mas sim fatos e situações gerados a um nível inter-relacionado e de afinidade. Isto se refere ao que 
métodos e processos devem possuir para, no mínimo, encontrar resultados previstos. 

Ao tratar de transferência de conhecimentos visando modificar comportamentos, Lacombe e Heilborn (2003), destacam existir uma 
acentuada relação com a tipologia de uma organização que aprende, apesar da observação de Wardman (1996): nós só vemos aquilo sobre 
o que podemos falar. Nossa linguagem influencia a maneira como vemos as coisas. 

Esta observação serve como meio para criarmos novas realidades e se não conseguimos falar sobre organizações que aprendem, 
dificilmente iremos criá-las ou enxergá-las. Este é um caminho possível de estimular a reflexão sobre as experiências que cruzam as orga-
nizações em todo momento, bem como saber que experiências outras organizações estão recebendo e o que existe nesse contexto. 

Como um processo natural de conduta, no sentido contingencial, para Carvalhal e Ferreira (1999) a organização deve estar amparada 
sobre alguns princípios, como: 

• estratégia: onde situam-se as células de competitividade, que concretizam programas de desenvolvimento de agentes com ênfase 
no valor; e 

• cultura organizacional: onde situam-se as células de complexidade, que concentram programas de administração de conflitos. 

Essas células mantêm identidades de valor e de cultura. Por isso Chanlat (1996) descreve que os agentes não se reduzem a apenas 
mão-de-obra ou criadores de significância. Eles são, necessariamente, ao mesmo tempo, sujeitos dos dois e submetidos subjetivamente 
aos dois, ou seja, eles se definem como mão-de-obra e ao mesmo tempo como portadores de diferentes identidades sociais múltiplas 
interligadas, sustentando princípios de competitividade e de complexidade. 

Por isso que a aquisição de conhecimento e o processo de experiência só se concretizam havendo múltiplas identidades interligadas, 
como uma riqueza dos valores que se debatem e se multiplicam em favor da organização. A extensão deste assunto não cabe dentro 
deste breve estudo, mas sua relação tem influência no contexto da efetividade, por isso sua consideração, pelo menos para ilustrar sua 
amplitude. 

O aprendizado faz parte da natureza humana, pois no fundo sempre somos aprendizes, portanto podemos dizer que a comunidade do 
mundo dos negócios está aprendendo a aprender em grupo – domínio pessoal, transformando-se numa comunidade de aprendizagem, 
com a prática dos cinco níveis de aprendizagem de Guns (1998):
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da fiscalização e cobrança pelo comprometimento ético destes ór-
gãos.

Com isso, a ética ganhou um novo valor, o valor estratégico. As 
empresas se viram obrigadas a modificar seus conceitos, quebrar 
paradigmas e apresentar uma postura mais transparente, humana 
e coerente para não perder público.

Neste contexto, a ética profissional que deveria ser uma virtude 
enraizada do individuo tornou-se parte da estratégia organizacional 
e, consequentemente, um diferencial competitivo no mercado de 
trabalho.

No entanto, quando a empresa adota a ética profissional como 
uma estratégia de mercado, ela também contribui com desenvolvi-
mento do profissional, que precisa melhoras suas habilidades com 
relacionamentos interpessoais e liderança.

Um profissional com habilidades de liderança e relacionamen-
to difunde valores éticos , preza pela harmonia no ambiente de tra-
balho e coloca em primeiro lugar o respeito às pessoas e o compro-
metimento com o trabalho.

Benefícios da ética no trabalho
O profissional ético é, naturalmente, admirado, pois o respeito 

pelos colegas e pelos clientes é o que dá destaque a esse colabora-
dor. A ética seria uma espécie de filtro que não permite a passagem 
da fofoca, da mentira, do desejo de prejudicar um colaborador, en-
tre outros aspectos negativos.

E é necessário ressaltar que os líderes são profissionais éticos, 
ou devem ser, para desenvolver as competências do cargo com êxi-
to. Os que optam pela ética preferem oferecer feedbacks, em vez de 
deixar o ambiente de trabalho desarmônico, e são honestos quanto 
às próprias condições, ou seja: não inventam mentiras para se au-
sentar das falhas.

Cultivar a ética profissional no ambiente de trabalho traz bene-
fícios e vantagens a todos, uma vez que ela proporciona crescimen-
to à empresa e a todos os envolvidos.Com uma conduta ética bem 
estruturada é possível , do trabalho em equipe e respeito mútuo 
entre todos colaboradores.

E com um é possível ter profissionais mais engajados, motiva-
dos e satisfeitos.

Como está a sua relação com a ética no trabalho?
Alguns eventos corriqueiros podem levar à reflexão de como 

lidamos com a ética profissional em nosso dia a dia no trabalho. O 
famoso “jeitinho brasileiro”, enraizado em nossa cultura, faz com 
que, muitas vezes, improvisemos soluções antiéticas para situações 
difíceis ou proibidas.

Por exemplo, surgiu a oportunidade de uma viagem no fim de 
semana, mas, infelizmente, para aproveitar os dias fora da cidade, 
será preciso viajar na sexta-feira. O profissional ético, que se sen-
te responsável pelo desenvolvimento do seu trabalho, não usará o 
jeitinho brasileiro e inventar casos: ida ao médico, visita a alguém 
doente, etc.

Ele tentará negociar com o chefe a reposição de horas ou a pos-
sibilidade de fazer home office durante a viagem. Porque ele reco-
nhece o trabalho como um compromisso e sabe que deve encontrar 
uma alternativa honesta para os imprevistos, quando necessário.

Outra situação que evidencia a falta de ética pode ocorrer na 
relação com o cliente. Para não perdê-lo, muitas vezes, o funcioná-
rio promete soluções que não existem e que não podem ser desen-
volvidas no tempo necessário. Caso isso ocorra, a parceria estará, 
em breve, desgastada.

O profissional ético não oferece o que não é possível entregar 
e procura reverter as deficiências afirmando que tentará encontrar 
alternativas rápidas.Por isso, é muito importante refletir sempre so-

bre o que faríamos em um tipo de situação como as que citamos, 
pois nunca se sabe quando acontecerá com a gente.

Ética profissional: Sigilo das informações
Sigilo é a condição de algo que é mantido como oculto e secre-

to, fazendo com que poucas pessoas saibam da sua existência.
Quando uma pessoa pede sigilo sobre determinado assunto, 

está implícito que a informação não deve ser reproduzida para ou-
tras pessoas, mas sim reservada exclusivamente para aquela que a 
está recebendo.

Um conteúdo sigiloso é aquele que está sob regime de sigilo, 
devendo ser mantido em privacidade. Todas as pessoas têm direito 
ao sigilo pessoal, ou seja, de não cederem informações indesejadas 
sobre as suas vidas privadas.

Sigilo profissional
Este é um comportamento previsto no Código de Ética de todas 

as profissões. Consiste na condição de manter o sigilo das informa-
ções cedidas pelo usuário / cliente ao profissional que o recepciou 
/ atendeu.

O sigilo profissional também diz respeito ao comprometimen-
to que o profissional deve ter para com a empresa que trabalha, 
evitando a divulgação de informações para companhias rivais que 
possam, de alguma forma, prejudicar a sua empresa.

Quando o profissional não segue estas regras, ocorre a chama-
da “quebra do sigilo profissional”.

O sigilo profissional não é absoluto, em muitos casos, esse ele-
mento abre a possibilidade do profissional avaliar, subjetivamente, 
se deve manter ou divulgar o fato sigiloso, devendo prevalecer o 
disposto no Código de ética Profissional da área de atuação em que 
o profissional trabalha.

É importante que o sigilo profissional é encontrado em diversos 
dispositivos legais como a Constituição Federal, Código Civil, Código 
Penal, entre outros.

Constitucionalmente, ninguém será obrigado a fazer ou dei-
xar de fazer algo, senão em virtude da lei, e que são invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. Esse 
entendimento norteia os dispositivos legais que se referem ao sigilo 
profissional.

Estado e o Sigilo Profissional
O Estado é a forma social mais abrangente, a sociedade de fins 

gerias que permite o desenvolvimento, em seu seio, das individua-
lidades e das demais sociedades, chamadas de fins particulares. O 
Estado, como pessoa, é uma ficção, é um arranjo formulado pelos 
homens para organizar a sociedade e disciplinar o poder visando 
que todos possam se realizar em plenitude, atingindo suas finalida-
des particulares.

O Estado tem um valor ético, de modo que sua atuação deve 
se guiar pela moral idônea. Mas não é propriamente o Estado que 
é aético, porque ele é composto por homens. Assim, falta ética ou 
não aos homens que o compõem.

Alguns cidadãos recebem poderes e funções específicas dentro 
da administração pública, passando a desempenhar um papel de 
fundamental interesse para o Estado. Quando estiver nessa condi-
ção, mais ainda, será exigido o respeito à ética. Afinal, o Estado é 
responsável pela manutenção da sociedade, que espera dele uma 
conduta ilibada e transparente.

Personalidade e relacionamento
Os tipos de personalidade podem contribuir ou não para o de-

sempenho das equipes. Cada personalidade possui características 
definidas com seus respectivos focos de atenção, que, todavia, se 
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interagem, definindo indivíduos com certas características mais sa-
lientes e que incorporam características de um outro estilo.

Vistos de maneira objetiva, nenhum dos tipos de personalida-
de é bom ou mau, certo ou errado. Cada um é uma combinação 
distinta de força e fraqueza, beleza e feiura. Nenhum padrão é me-
lhor ou o melhor, pior ou o pior. Às vezes, determinada pessoa pode 
achar que o seu padrão é o melhor, outra vezes, que é o pior. Mas 
é possível, num momento, encontrar força em um padrão e, num 
outro, encontrar uma fraqueza.

O que se observa é que as pessoas acabam ficando perplexas 
umas com as outras quando começam a perceber os segredos que 
as outras pessoas ocultam das suas personalidades.

Na análise das personalidades, nada é estanque e tudo pode se 
ajustar, desde que se esteja disposto a fazê-lo. Nunca um protetor, 
por exemplo, carrega somente as características da sua tipologia. 
Uma pessoa com o centro emocional predominante não será ne-
cessariamente uma boa artista. Talvez brilhe mais como administra-
dora, quem sabe? Todos os tipos são interligados e se movimentam 
fazendo contrapontos e complementos.

Cada tipo de personalidade é formado por três aspectos: o pre-
dominante, que vigora na maior parte do tempo, quando as coisas 
transcorrem normalmente e que é chamado de seu tipo; o aspecto 
que vigora quando se é colocado em ação, gerando situações de es-
tresse; e o terceiro, que surge nos momentos em que não se sente 
em plena segurança.

Exemplificando, ao ver-se numa situação de estresse, o obser-
vador (em geral, quieto e retraído) torna-se repentinamente extro-
vertido e amistoso, características típicas do epicurista, num esfor-
ço de reduzir o estresse. Sentindo-se em segurança, o observador 
tende a se tornar o patrão, direcionando os outros e controlando o 
espaço pessoal.

Todos têm virtudes e aspectos negativos. Então, vivem-se os 
aspectos mais positivos de cada tipo. Essas qualidades pode se so-
mar a outras de outro tipo, promovendo integração.

Se o tipo empreendedor se integra com o sonhador, ele pode 
passar a ter autoestima apurada e a saber levar a vida sem dramas. 
Ficará mais otimista, espontâneo e criativo também. Não se prende 
a fazer coisas que não satisfazem seus desejos e os dos outros. Se 
o tipo individualista integra-se com o empreendedor, provavelmen-
te ele poderá ser capaz de agir no presente e com objetividade, 
aceitando a realidade e vivendo suas emoções como são, sem ten-
tar ampliá-las. Já se o sonhador integrar-se com o observador, sua 
capacidade de introspecção será imensa e saberá como ninguém 
apreciar o silêncio e a reflexão.

Para o sucesso das equipes, se faz necessário que os seus inte-
grantes utilizem-se de empatia, coloquem-se no lugar dos outros, 
estejam receptivos ao processo de integração e, dessa forma, per-
mitam-se amoldar. Se não houver esse tipo de abertura, em que 
cada um dos elementos ceda, a equipe será composta de pesso-
as que competem entre si, o que traz o retrocesso da equipe ao 
conceito simplista de grupo, ou seja, apenas um agrupamento de 
indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, mas que possuem 
objetivos e metas diferentes, bem como não buscam o aprimora-
mento e crescimento dos outros.1

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas vamos 
desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respeito, 
amizade. À medida que as atividades e interações prosseguem, os 
sentimentos despertados podem ser diferentes dos indicados ini-

1Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com

cialmente e então – inevitavelmente – os sentimentos influenciarão 
as interações e as próprias atividades. Assim, sentimentos positivos 
de simpatia e atração provocarão aumento de interação e coopera-
ção, repercutindo favoravelmente nas atividades e ensejando maior 
produtividade. Por outro lado, sentimentos negativos de antipatia e 
rejeição tenderão à diminuição das interações, ao afastamento nas 
atividades, com provável queda de produtividade.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se relaciona 
diretamente com a competência técnica de cada pessoa. Profissio-
nais competentes individualmente podem render muito abaixo de 
sua capacidade por influência do grupo e da situação de trabalho.

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há uma 
base interna de diferenças que englobam valores, atitudes, conhe-
cimentos, informações, preconceitos, experiência anterior, gostos, 
crenças e estilo comportamental, o que traz inevitáveis diferenças 
de percepções, opiniões, sentimentos em relação a cada situação 
compartilhada. Essas diferenças passam a constituir um repertório 
novo: o daquela pessoa naquele grupo. Como essas diferenças são 
encaradas e tratadas determina a modalidade de relacionamento 
entre membros do grupo, colegas de trabalho, superiores e subor-
dinados. Por exemplo: se no grupo há respeito pela opinião do ou-
tro, se a ideia de cada um é ouvida, e discutida, estabelece-se uma 
modalidade de relacionamento diferente daquela em que não há 
respeito pela opinião do outro, quando ideias e sentimentos não 
são ouvidos, ou ignorados, quando não há troca de informações. A 
maneira de lidar com diferenças individuais criam certo clima entre 
as pessoas e tem forte influência sobre toda a vida em grupo, prin-
cipalmente nos processos de comunicação, no relacionamento in-
terpessoal, no comportamento organizacional e na produtividade.

Valores: Representa a convicções básicas de que um modo es-
pecífico de conduta ou de condição de existência é individualmente 
ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto de conduta 
ou de existência. Eles contêm um elemento de julgamento, baseado 
naquilo que o indivíduo acredita ser correto, bom ou desejável. Os 
valores costumam ser relativamente estáveis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favoráveis 
ou desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou eventos. Refle-
tem como um indivíduo se sente em relação a alguma coisa. Quan-
do digo “gosto do meu trabalho” estou expressando minha atitude 
em relação ao trabalho. As atitudes não são o mesmo que os valo-
res, mas ambos estão inter-relacionados e envolve três componen-
tes: cognitivo, afetivo e comportamental. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmativa ava-
liadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma atitude. Ela 
estabelece a base para a parte mais crítica de uma atitude: o seu 
componente afetivo. O afeto é o segmento da atitude que se refere 
ao sentimento e às emoções e se traduz na afirmação “Não gosto 
de João porque ele discrimina os outros”. Finalmente, o sentimento 
pode provocar resultados no comportamento. O componente com-
portamental de uma atitude se refere à intenção de se comportar 
de determinada maneira em relação a alguém ou alguma coisa. En-
tão, para continuar no exemplo, posso decidir evitar a presença de 
João por causa dos meus sentimentos em relação a ele.

Encarar a atitude como composta por três componentes – cog-
nição, afeto e comportamento – é algo muito útil para compreender 
sua complexidade e as relações potenciais entre atitudes e compor-
tamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são menos estáveis.

Eficácia no relacionamento interpessoal
A competência interpessoal é a habilidade de lidar eficazmente 

com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas de forma 
adequada à necessidade de cada uma delas e às exigências da situ-
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]
V V V V V V V V
V V F F V V V V
V F V V V F F V
V F F F F F F V
F V V V V V F F
F V F F F V F F
F F V V V F V F
F F F F V F V F

Resposta: Certo
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lisação nesse processo, e seu desenvolvimento mental atinge prati-
camente o ponto culminantes, em termos de suas potencialidades 
para o raciocínio abstrato.

Outro conceito de fundamental importância para o estudo da 
psicologia do desenvolvimento é a noção de tarefa evolutiva. De-
senvolvido, principalmente, por Havighurst (1953), esse conceito 
tem sido de grande utilidade para o estudo da evolução do compor-
tamento humano.

A pressuposição fundamental desse conceito é a de que .viver 
é aprender, e crescer ou desenvolver-se é, também, aprender.. Há 
certas tarefas ou habilidades que o indivíduo tem que aprender para 
poder ser considerado como pessoa de desenvolvimento adequado 
e satisfatoriamente ajustado, conforme as expectativas da socieda-
de. Segundo essa teoria, à semelhança do que acontece nas teorias 
de estágios evolutivos, há fases críticas no processo do desenvolvi-
mento humano, isto é, período em que tais tipos de aprendizagem 
ou ajustamento devem acontecer. O organismo, por assim dizer, 
encontra-se em condições ótimas para que tal ajustamento ocorra. 
Por exemplo, há um momento em que o organismo da criança está 
maturacionalmente pronto para aprender a falar, a andar, etc. Se 
a aquisição dessas habilidades se der no tempo próprio, os ajus-
tamento delas dependentes serão feitos naturalmente, através de 
todo o processo evolutivo. Caso contrário, haverá, sempre, déficits 
em todo tipo de ajustamento que requer tais habilidades como con-
dição fundamental. Em termos gerais do organismo, podemos dizer 
que se uma tarefa evolutiva for realizada na fase crítica adequada, 
as fases subsequentes da evolução do indivíduo serão mais facil-
mente alcançadas em termos do seu ajustamento pessoal. Se, por 
outro lado, o organismo deixar de realizar uma tarefa evolutiva, ou 
se houver falhas no processo em qualquer das suas partes, os ajus-
tamentos nas fases subsequentes serão mais difíceis e, em alguns 
casos, podem até deixar de ocorrer. As tarefas evolutivas abrangem 
vários aspectos do processo evolutivo, incluindo o crescimento físi-
co, o desempenho intelectual, ajustamento emocionais e sociais, as 
atitudes com relação ao próprio eu, é realidade objetiva, bem como 
a formação dos padrões típicos de comportamento e a elaboração 
de um sistema de valores.

Segundo Havighurst, há três aspectos principais da tarefa evo-
lutiva.

O primeiro se refere à maturação biológica, tal como aprender 
e andar, a falar, etc. 

O segundo se refere às pressões sociais, tais como aprender a 
ler, a comportar-se como cidadão responsável e várias outras for-
mas do comportamento social. 

O terceiro aspecto se refere aos valores pessoais que consti-
tuem a personalidade de cada indivíduo, que resulta de processos 
de interação das forças orgânicas e ambientais.

Para cada estágio da vida humana, há certas tarefas evolutivas 
que devem ser incorporadas aos padrões de experiências e de com-
portamento do indivíduo.

Teorias do desenvolvimento humano
A complexidade do desenvolvimento humano de certo modo 

exige uma complexa metodologia para seu estudo. Dentre as es-
tratégias para o estudo de desenvolvimento da personalidade sa-
lientam-se a teoria dos estágios evolutivos, as teorias diferenciais, 
ipsativas e da aprendizagem social. A teoria dos estágios evolutivos 
procura estabelecer leis gerais do desenvolvimento humano. 

Advogando a existência de diferentes níveis qualitativos da or-
ganização, através dos quais, invariavelmente, passam todos os in-
divíduos de determinada espécie. As teorias diferenciais, por outro 
lado, procuram estabelecer leis que permitem predizer os fatores 
determinados das diferenças individuais de subgrupos no processo 

evolutivo. Para os adeptos das teorias ipsativas o que interessa é ve-
rificar o que muda e o que permanece constante através da história 
evolutiva de cada indivíduo. As teorias da aprendizagem social pro-
curam explicar o processo evolutivo do ser humano em temos das 
técnicas de condicionamento, e tentam explicar o comportamento 
como simples relação estímulo-resposta. 

Dentre as muitas teorias do desenvolvimento humano salien-
tamos quatro que evidenciam como de maior importância: a teoria 
psicanalítica de Freud, a teoria interpessoal de Sullivan, a teoria psi-
cossocial de Erickson, e a teoria cognitiva de Jean Piaget.

Teoria Psicanalítica de Freud - Existem críticas a essa teoria pelo 
fato de não haver Freud, para estabelecer suas conclusões, feito 
seus estudos com crianças, e sim, com adultos psicologicamente 
doentes. E há sérias restrições à teoria freudiana da personalida-
de, especialmente por ela baseada, exclusivamente, no método de 
observação clínica e fundamentada na psicopatologia. Reconhece-
mos, entretanto, a grande intuição de Freud e sua notável contribui-
ção para o estudo do comportamento humano. Convém salientar 
que mais recentemente tem havido sérias tentativas no sentido 
de testar, experimentalmente, algumas das hipóteses levantadas 
por Freud, como atestam o trabalho de Lindzey e Hall, Silvermam 
e outros. Segundo Hall e Lindzey (1970), Freud foi o primeiro a re-
conhecer a estrita relação existente sobre o processo evolutivo e a 
personalidade humana.

Embora hoje a influência da teoria psicanalítica não seja tão 
grande como antes, no campo da psicologia do desenvolvimento, 
ela perdura através de reformulações que procuram operacionali-
zar, para fins de pesquisa experimental, alguns dos conceitos funda-
mentais elaborados pelo criador da Psicanálise.

Parece razoável dizer-se que, de todas as teorias de personali-
dade até hoje formuladas, a teoria de Freud é a que mais se apro-
xima daquilo que chamam os autores de paradigma na história das 
ciências.

É verdade que podemos fazer restrições à teoria freudiana do 
desenvolvimento da personalidade, mas há certos pontos que mes-
mo os que não concordam com Freud têm dificuldade em negar. 
Por exemplo, a tese de que existe uma relação de causa e efeito no 
processo evolutivo, partindo da infância até a vida adulta, parece 
indiscutível à luz das evidências disponíveis. 

Se bem que o determinismo absoluto do passado, implícito na 
teoria freudiana, mereça restrições, não se pode negar que experi-
ências prévias são importantes na determinação de futuros padrões 
de comportamento.

A grande ênfase da teoria freudiana, quanto ao processo da 
evolução psicológica do homem, concentra-se nos primeiros anos 
de vida. Daí o fato de que, até recentemente os estudos da psi-
cologia do desenvolvimento, que sofreram durante muito tempo 
grande influência da psicanálise, limitavam-se à infância e à adoles-
cência. A rigor, a psicanálise clássica não tem muito a dizer sobre o 
desenvolvimento da personalidade após a adolescência, pois o es-
tágio genital representa, praticamente, o ponto final e até mesmo, 
ideal da evolução psicossexual do ser humano. Mais tarde, Freud 
tentou ampliar a extensão desse processo evolutivo, ao elaborar a 
teoria do impulso para a morte, ou, mais especificamente, a teoria 
do comportamento agressivo. Não chegou a deixar marcas signifi-
cativas às demais fases da evolução psicológica do homem, além 
da infância e da adolescência. Coube a outros psicanalistas a tarefa 
de ampliar a teoria freudiana quanto a esse aspecto. É o caso, por 
exemplo, de Harry Sullivan e especialmente o de Erik Erikson.

A teoria freudiana salienta os conceitos de energia psíquica e 
de fatores inconscientes de comportamento como ponto de parti-
da. Os impulsos básicos são eros - impulso para a vida, e agressão 
- impulso para a morte. A estrutura da personalidade concebida 
originalmente, em termos topográficos como consciente, pré-cons-
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ciente e inconsciente, é substituída pelo conceito dinâmico do id, 
que representa as forças biológicas, instintivas da personalidade; 
e ego, que representa o princípio da realidade, e o superego, que 
representa as forças repressivas da sociedade. Há cinco estágios 
da evolução psicossexual: a fase oral, período da vida em que, pra-
ticamente, a única fonte de prazer é a zona oral do corpo, e que 
apresenta como principal característica psicológica a dependência 
emocional. 

A fase anal, caracterizada pela retentividade, a fase fálica, na 
qual surge o Complexo de Édipo, e o que se caracteriza pelo exi-
bicionismo. A fase latente, em que a energia libidinosa é canaliza-
da para outros fins e a fase genital, que representa o alvo ideal do 
desenvolvimento humano. No processo evolutivo o indivíduo pode 
parar numa fase imatura. Nesse caso se diz que houve uma fixação. 
O indivíduo pode, também, voltar a formas imaturas do comporta-
mento, em cujo caso se diz que houve uma regressão. Mecanismos 
de defesas são formas pelas quais o eu procura manter sua integri-
dade. Dentro de certos limites são considerados normais. Quando, 
porém, ultrapassam esses limites, tornam-se patogênicos.

Sullivan é psicanalista, mas dá muita ênfase aos fatores sociais 
do comportamento humano. As relações interpessoais constitui a 
base da personalidade. Na infância, a experiência básica é o medo 
ou ansiedade, resultante da inter-relação com a figura materna. 
Através da empatia a criança incorpora personificações positivas e 
negativas. Nesse período ela forma, também, diferentes autoima-
gens: o .bom-eu., o .mau-eu. e o .não-eu.. A idade juvenil é a grande 
fase do processo de socialização. A criança aprende a subordinação 
e a acomodação social bem como a lidar com o conceito de auto-
ridade. 

A pré-adolescência se caracteriza pela necessidade de com-
panheirismo com pessoas do mesmo sexo e pela capacidade de 
apreciar as necessidades e sentimentos do outro. Na primeira ado-
lescência o indivíduo se torna cônscio de três necessidade básicas: 
paixão, intimidade e segurança pessoal, e procura meios de inte-
grá-los adequadamente. A segunda adolescência marca o início das 
relações interpessoais amadurecidas. Na fase adulta o eu se apre-
senta estável e idealmente livre da excessiva ansiedade.

Erickson salienta os aspectos culturais do processo evolutivo 
da personalidade. Há oito estágios nesse processo, cada um deles 
apresenta duas alternativas: quando o estágio evolutivo é satisfato-
riamente alcançado, o produto será uma personalidade saudável; 
quando não é atingido, o resultado será uma personalidade emo-
cionalmente imatura ou desajustada. Na infância o indivíduo adqui-
re confiança básica ou desconfiança básica. Na meninice ele pode 
adquirir o senso de autonomia ou, então, o sentimento de vergo-
nha e dúvida. Na fase lúdica a criança pode desenvolver a atitude 
de iniciativa ou, quando lhe falta o estímulo do meio, pode desen-
volver o sentimento de culpa e de inadequação. Na idade escolar 
o indivíduo se identifica com o ethos tecnológico de sua cultura 
adquirindo o senso de indústria ou, na ausência dessas condições, 
pode desenvolver o sentimento de inferioridade. Na adolescência a 
crise psicossocial é o encontro da identidade do indivíduo. Quando 
isso não ocorre, dá-se a difusão da identidade com repercussões 
negativas através de toda a vida.

A vida adulta compreende três fases: adulto jovem, caracteriza-
da por intimidade e solidariedade, do ângulo positivo, e isolamento, 
do lado negativo; adultícia que se caracteriza ou pela geratividade 
ou pela estagnação; e a maturidade que apresenta a integridade ou 
desespero como alternativas.

A teoria cognitiva de Jean Piaget exerce hoje relevante papel 
em todas as áreas da psicologia e, principalmente, nos campos 
aplicados da educação e da psicoterapia. Abandonando a ideia de 
avaliar o nível de inteligência de um indivíduo por meio de suas res-
postas aos itens de determinados testes, Piaget adotou um método 

clínico através do qual procura acompanhar o processo do pensa-
mento da criança para daí chegar ao conceito de inteligência como 
capacidade geral de adaptação do organismo. 

Os conceitos fundamentais da teoria de Piaget são: esquema, 
ou estrutura, que é a unidade estrutural do desenvolvimento cogni-
tivo; assimilação, processo pelo qual novos objetos são incorporado 
aos esquemas; acomodação, que ocorre quando novas experiên-
cias modificam esquemas; equilibração, resolução de tensão entre 
assimilação e acomodação; operação, rotina mental caracterizada 
por sua reversibilidade e que representa o elemento principal do 
processo do desenvolvimento cognitivo. O desenvolvimento cogni-
tivo se dá em quatro período: o período sensório-motor, caracteri-
zado pelas atividades reflexas; o período pré-operacional, em que 
a criança pode lidar simbolicamente com certos aspectos da reali-
dade, mas seu pensamento ainda se caracteriza pela responsabili-
dade; o período das operações concretas, em que a criança adquire 
o esquema de conservação; e o período das operações formais, 
caracterizado pelo pensamento proposicional e que representa o 
ideal da evolução cognitiva do ser humano.

Estágio ou períodos de desenvolvimento da vida humana
Os psicólogos do desenvolvimento humano são unânimes em 

estabelecerem fases, períodos para determinar nas várias etapas da 
vida do indivíduo.

São assim circunscritas por apresentarem características e pa-
drões de si mesmas semelhantes.

Sucedem-se, naturalmente, uma a outra, desde o momento da 
concepção até à velhice.

Para atender aos objetivos do trabalho, focalizaremos as pri-
meiras fases de vida até à adolescência.

Tomando por base a classificação dos estágios evolutivos se-
gundo Jean Piaget, o grande estudioso da gênese e desenvolvimen-
to dos processos cognitivos da criança, existem quatro períodos no 
desenvolvimento humano:

1 - Período sensório-motor: de 0 a 2 anos
2 - Período pré-operacional: de 2 a 7 anos
2.1. Pensamento simbólico pré-conceitual: 2 a 4 anos
2.2. Pensamento intuitivo: 4 a 7 anos
3 - Período das operações intelectuais concretas: 7 a 12 anos
4 - Período das operações intelectuais abstratas: dos 12 anos 

em diante.

Além de serem observados os períodos ou estágios acima, os 
estudiosos da psicologia do desenvolvimento humano estabelece-
ram áreas ou aspectos para esse estudo. Embora o ser humano seja 
um todo, integrado, sabemos que existem setores ou áreas para 
as quais são dirigidas as atividades e o comportamento humanos, 
ainda que sejam profundamente interligados. Desta forma, para 
estudo e análise apropriados, o desenvolvimento é estudado nos 
aspectos físico, mental/cognitivo, emocional/ afetivo, social. Muitas 
vezes empregam-se outras divisões, agrupando diferentemente as 
áreas: psicofísica, sócio-emocional, psicossocial, psicomotora, etc.

As tarefas evolutivas do processo de desenvolvimento humano 
são, sobretudo:

a) ter um corpo sadio, forte, residente, desenvolvido;
b) usá-lo como instrumento de expressão e de comunicação 

social, como meio de participar da vida social, de colaborar com os 
outros na responsabilidade de fazer sua vida e de melhorar sua qua-
lidade e, enfim, uma base consistente sobre a qual a pessoa possa 
desenvolver o seu espírito;

c) formar o intelecto até alcançar a etapa do pensamento abs-
trato, imprescindível para se compreender com mais profundidade 
e realidade humana;


